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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. LIBERDADE DE EXPRESSÃO.  PUBLICAÇÃO NA REDE SOCIAL FACEBOOK. DEVER DE INDENIZAR INEXISTENTE. 

O direito à livre manifestação do pensamento, previsto no artigo 5º, inciso IV, da CF, deve ser compatibilizado com outros direitos, dentre os quais a imagem e honra. Na hipótese, a crítica realizada pelo réu traduz exercício da liberdade de expressão, constitucionalmente assegurado, não havendo como responsabilizar civilmente seu autor pelo simples fato de ter proferido opinião crítica sobre o trabalho desempenhado pelo marido da autora, enquanto Prefeito do Município de Barra do Guarita, referindo, em uma das postagens, os rendimentos mensais da demandante, que é servidora pública. Dever de indenizar inexistente. Sentença mantida. 
APELAÇÃO DESPROVIDA.

	Apelação Cível


	Décima Câmara Cível

	Nº 70078252962 (Nº CNJ: 0190508-63.2018.8.21.7000)


	Comarca de Tenente Portela

	MARILUCE SANGALETTI 


	APELANTE

	CHARLEI MANTELLI 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (Presidente) e Des. Marcelo Cezar Müller.

Porto Alegre, 26 de julho de 2018.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Paulo Roberto Lessa Franz (RELATOR)

Adoto o relatório de fl. 149 e verso, aditando-o como segue. 

Proferindo sentença, a Magistrada singular julgou improcedentes os pedidos, nos seguintes termos:

Isso posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos contidos na ação de indenizatória proposta por MARILUCE SANGALETTI em face de CHARLEI MANTELLI, com base no art. 487, inc. I, do CPC.

Sucumbente, condeno a parte autora no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em favor do procurador do demandado, os quais fixo em R$ 2.000,00, forte no art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC, face à natureza da causa, o tempo de tramitação da demanda, o trabalho desenvolvido e a inestimabilidade do proveito econômico auferido.

Inconformada, a demandante apelou.

Nas suas razões (fls. 153/166), sustentou que restaram devidamente demonstrados o dano sofrido em razão da conduta do demandado e o nexo de causalidade entre as postagens veiculadas por este e o dano. Ressaltou que foi desconsiderada a prova testemunhal, que demonstrou os danos extrapatrimoniais sofridos em razão do ocorrido. Discorreu sobre a prova oral. Destacou que foi devidamente comprovado que os comentários do réu em sua página na rede social facebook foram ofensivos e maldosos, causando mágoas e dissabores à autora. Ponderou que o dano moral no caso é presumido, devendo ser reformada a sentença. Afirmou que o réu a expôs intencionalmente quando externou sua opinião pessoal sobre a administração de sua economia pessoal. Alegou que devem ser reprimidas atitudes ofensivas como a do demandado, seja a quem elas foram direcionadas. Colacionou julgados em abono a sua pretensão. Postulou, ao final, o provimento do apelo.

Com as contrarrazões (fls. 169/174), subiram os autos a esta Corte, vindo conclusos para julgamento. 

Registro terem sido cumpridas as formalidades dos artigos 931, 934 e 935 do Código de Processo Civil, considerando a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des. Paulo Roberto Lessa Franz (RELATOR)

Eminentes colegas. 

Trata-se de demanda indenizatória em que a autora pretende a condenação do requerido pelos danos morais experimentados em razão das postagens realizadas por este em sua página na rede social facebook.
Alegou que é professora no Município de Barra da Guarita/RS, sendo pessoa idônea e cumpridora das suas obrigações.

Salientou que foi moralmente ofendida pelas postagens ofensivas veiculadas pelo demandado em sua página na rede social facebook, motivo pelo qual merece ser reparada pelos danos morais sofridos em razão do ocorrido.

A fim de melhor esclarecer a questão em litígio, cumpre transcrever a íntegra das postagens veiculadas pelo réu em seu facebook que embasaram a causa de pedir da autora, vejamos (fls. 17/21):

“Mentira ou enganação??? O Candidato do PMDB à prefeitura da Barra da Guarita declarou à justiça que tem bens no valor de R$ 33.000,00. Bem, partindo desse princípio e sabendo que como prefeito por 3 anos e 8 meses com um salário não inferior a R$ 5.000,00 mensais, ele recebeu um total de R$ 228.000,00.

Sabendo também que sua esposa é professora concursada estadual e tem um salário não inferior a R$ 2.500,00 somando no mesmo período um total de R$ 110,000,00. Então temos um total de R$ 330.000,00 e só conseguiu capitalizar R$ 33.000,00. Ou é uma mentira deslavada ou é muita incompetência, e se não consegue administrar a economia familiar, imagina do município!

Portanto, acho que temos pessoas melhores para administrar nosso município!!! VOTEM 13!!!”. (Grifei).

“Quero uma Barra da Guarita organizada, honesta, eficiente e comprometida com o bem comum, por isso quero trocar esse modelo de administração que nada fez pelo município.. Sangue novo na administração, chega de marasmo!!! Vote Rodrigo Juca!!”

“Enganação??? O candidato do PMDB à prefeitura da Barra declarou a justiça que tem bens no valor de R$ . Bem, partindo desse princípio e sabendo que como em 3 anos e 8 meses com um salário não”.

“NÃO É POLÍTICA QUE FAZ O CANDIDATO LADRÃO. É O SEU VOTO QUE FAZ O LADRÃO VIRAR POLÍTICO.

Para que isso não aconteça, Vote 13, Vote Rodrigo e Juca”.

“Falsas promessas, corrupção, falta de compromisso, políticas promiscuas, mentiras... Tudo isso nos oferecem no nosso dia a dia prometendo mundos e fundos para conseguirem nosso voto!!! Mas exemplos existem, olhem, analisem e escolham com sabedoria quem vai governar nosso município nos próximos 4 anos...

Votem certo!!!

Votem 13!!!

Votem Rodrigo e Juca!!!”.

Dito isso, tenho que não merece prosperar o apelo, devendo ser mantida a sentença vergastada que julgou improcedente o pleito indenizatório.

Cumpre registrar que estamos diante de dois direitos fundamentais garantidos pela Carta Magna, tendo de um lado a liberdade de expressão elencada no art. 220 da CF e, de outro, a garantia da inviolabilidade da honra e imagem do autor, prevista no artigo 5º, X, da Constituição Federal, respectivamente, in verbis:   

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.

§ 1º - Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.

§ 2º - É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística.

 “Art. 5º: [...]
“X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”.
E para a solução de aparente conflito entre garantias constitucionais, deve o julgador se valer da técnica da ponderação de direitos, no intuito de inferir, com base no princípio da proporcionalidade, qual daqueles deve se sobrepor em relação ao outro no caso concreto.

Assim, usando a técnica da ponderação, tenho que o exercício da liberdade de se manifestar deve ocorrer de forma responsável, dentro de limites bem definidos, em consonância com a verdade dos fatos, sendo que a atuação culposa ou dolosa que causar dano de qualquer natureza a outrem, implica, inevitavelmente, no dever de indenizar.

 A propósito do tema, a lição de a lição de Sérgio Cavalieri Filho
:

“[...] o texto constitucional não excluiu a possibilidade de que se introduzissem limitações à liberdade de expressão e de comunicação, estabelecendo, expressamente, que o exercício dessas liberdades haveria de se fazer com observância do disposto na Constituição. Não poderia ser outra a orientação do constituinte, pois, do contrário, outros valores, igualmente relevantes, quedariam esvaziados diante de um direito avassalador, absoluto e insuscetível de restrição. 

[...] é forçoso concluir que, sempre que direitos constitucionais são colocados em confronto, um condiciona o outro, atuando como limites estabelecidos pela própria Lei Maior para impedir excessos e arbítrios. Assim, se ao direito à livre expressão da atividade intelectual e de comunicação contrapõe-se o direito à inviolabilidade da intimidade da vida privada, da honra e da imagem, segue-se como consequência lógica que este último condiciona o exercício do primeiro.” 

Ao concreto, a questão atinente ao dever de indenizar foi analisada com acuidade e justeza pela nobre Magistrada singular, Dra. Sucilene Engler Werle, na sentença recorrida, motivo por que, visando a evitar desnecessária tautologia, peço vênia para transcrever os fundamentos por ela utilizados, adotando-os como parte das razões de decidir, in verbis:
“Trata-se de ação indenizatória na qual a parte autora requer indenização por danos morais pelas postagens realizadas pelo réu na rede social Facebook.

Como referido, o fato ocorreu em meio a questões sobre a eleição do Município de Barra do Guarita - RS.

Como se constata, as referências foram lançadas em meio a disputa eleitoral e manifestações políticas.

Devido a paixões, vinculação a partidos ou posições, esquerda ou direita, pequenos excessos, de maneira geral, não devem ser utilizados para basear condenações a título de dano moral. Nessas hipóteses, prevalece o direito de livre manifestação do pensamento.

Entretanto, ofensas mais graves e sem sentido não devem ser aceitas e podem fundamentar a sentença para compensação do dano moral impingido à vítima.

Na espécie, as postagens das fls. 18/22 não se referem à autora, pois se referem ao esposo da autora (que não ingressou com a respectiva ação, caso estivesse abalado com o fato), pessoa que exerce atividade pública, com vinculação à política, e está sujeita a críticas.

A única postagem feita pelo réu em relação à autora encontra-se na fl. 17, a qual transcrevo abaixo:

“Mentira ou enganação??? o candidato do PMDB à prefeitura da Barra do Guarita declarou a justiça que tem bens no valor de R$ 33.000,00. Bem, partindo desse princípio e sabendo que como prefeito por 3 anos e 8 meses com um salário não inferior à R$ 5.000,00 mensais ele recebeu um total de R$ 220.000,00. Sabendo que sua esposa é professora concursada estadual e tem um salário não inferior a R$ 2.500,00 somando no mesmo período um total de R$ 110.000,00. Então temos um total de R$ 330.000,00 e só conseguiu capitalizar R$ 33.000,00. Ou é uma mentira deslavada ou é muita incompetência, e se não conseguiu administrar a economia familiar imagina do município! Portanto acho que temos pessoas melhores para administrar nosso município!!! VOTEM 13!!!”

Verifica-se a suposta ofensa à autora encontra-se unicamente em referir o salário dela, e sem exatidão, ou seja, uma estimativa, pois refere “tem um salário não inferior a R$ 2.500,00”.

O restante da postagem, assim com as demais postagens, são direcionadas exclusivamente ao esposo da autora na qualidade de prefeito e candidato, se teria condições ou não de administrar o Município de Barra do Guarita – RS.

A manifestação do pensamento é livre, bem como a expressão de atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, conforme a garantia prevista no art. 5º, IV e IX, e art. 220 da CF. Representa a liberdade de expressão um fundamento essencial da sociedade democrática.  

O valor de uma sociedade livre foi alvo de determinação expressa como sendo um dos objetivos da República (CF, art. 3º, I) e pressupõe, certamente, o respeito ao direito de expressão.

Houve reafirmação da liberdade do pensamento, criação, expressão e informação na norma prevista no art. 220 da Carta da República.

Esse direito, entretanto, deve ser exercido de modo responsável, dentro da normalidade. O direito de resposta é garantido e o abuso ou excesso sujeitam seu autor às regras de responsabilidade civil, com objetivo de ser indenizado o dano material ou moral, por ventura, causado (CF, art. 5º, V e X).

Ocorre que a gravidade não está presente no caso dos autos. Como o esposo da autora se trata de pessoa pública, as referências a ele não possuem a eficácia para ofender a honra do autora, que sequer fazia parte da Administração Pública e Barra do Guarita - RS.

A vida em sociedade apresenta inúmeras situações desagradáveis e aborrecimentos, que decorrem da complexidade das relações e da natureza humana. Merece ser lembrado que falhas ocorrem de modo inexorável, com origem em equipamentos mecânicos ou em condutas humanas. É inevitável no atual estágio da vida no planeta que ocorram discordâncias, transtornos, decepções, mágoas e sentimentos negativos.

Como se tem afirmado, não é qualquer aborrecimento que possui gravidade suficiente para fundamentar a imposição de responsabilidade civil e obrigação de indenizar o dano moral. O fato deve ter seriedade, com alguma gravidade.

Sobre o tema, leciona Sergio Cavalieri Filho, Programa de Responsabilidade Civil, 5ª edição, 2ª tiragem, p. 98:

“... só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo ..”.

Este julgado bem ilustra a situação:

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. Segundo a doutrina, não será toda e qualquer situação de sofrimento, tristeza, transtorno ou aborrecimento que ensejará a reparação, mas apenas aquelas situações graves o suficiente para afetar a dignidade humana em seus diversos substratos materiais, já identificados, quais sejam, a igualdade, a integridade psicofísica, a liberdade e a solidariedade familiar ou social, no plano extrapatrimonial em sentido estrito. Caso em(…). Sentença de improcedência confirmada. Recurso improvido. Unânime. (Apelação Cível Nº 70023543697, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 23/04/2009)

É oportuno rememorar as razões expostas pelo Desembargador PAULO ANTÔNIO KRETZMANN no voto proferido na apelação cível nº 70001385384:

As relações humanas, de atos de comércio ou não, de simples convivência, ou mesmo as sentimentais, geram constantemente efeitos no ser que delas participa, tanto de cunho positivo como de cunho negativo. Somente os extremamente sensíveis, que fogem ao que se tem por homo medius, são melindrados, sentem-se agredidos ou ofendidos.

Ensina Wilson Melo da Silva, em “ O Dano Moral e sua Reparação” (n.º 231, pág. 513, 2ª edição), que: ”Para a fixação, em dinheiro, do quantum da indenização, o julgador haveria de atentar para o tipo médio do homem sensível da classe.”

Segue conceituando: “...seria aquele cidadão ideal que tivesse a igual distância do estóico ou do homem de coração seco de que fala Ripert, e do homem de sensibilidade extremada e doentia.”

Ora, não é todo ato que tem o poder de gerar o dano moral.

A vida em sociedade gera continuamente pequenas perdas que devem ser absorvidas pela pessoa humana; ao contrário chegaríamos à total impossibilidade de convivência social. Pequenos aborrecimentos, transtornos e dissabores fazem parte do quotidiano, são parte da própria vida, devendo ser absorvidos normalmente.

Os referidos fatos não alcançam magnitude suficiente a ponto de atingir a personalidade da parte.

A situação em que a parte autora foi exposta, não é capaz de atingir com seriedade o direito da personalidade. Não está presente magnitude suficiente a caracterizar o dano moral.

As testemunhas ouvidas pelas partes somente expressaram opiniões pessoas sobre o assunto, que repito, devem ser analisados conforme o objeto do pedido, qual seja, as postagens do réu na internet, que, conforme análise anterior, são apenas postagens de cunho político, não direcionadas a atitudes da autora”.
Em complementação, tenho que a única postagem que se refere à autora não exacerbou o exercício regular do direito da livre manifestação do pensamento, constitucionalmente garantido.
Conforme se verifica do teor das postagens do demandado em sua página na rede social facebook, este apenas referiu que a demandante, esposa do prefeito de Barra do Guarita, recebe mensalmente salário não inferior a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Não se verifica da referida publicação qualquer tom ofensivo ou crítica dirigida à demandante.

Convém salientar, ademais, que a demandante é funcionária pública concursada e, assim, os rendimentos por esta percebidos sequer são secretos.

Isso porque a Lei de Acesso à Informação, que regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas, tornou possível o acesso de qualquer cidadão aos rendimentos dos funcionários públicos municipais, estaduais e federais.
Registro, ainda, que as outras postagens não fazem qualquer referência à demandante, e sim ao seu marido, César Tadeu Paier, enquanto Prefeito do Município de Barra do Guarita.

Não se desconhece que o marido da autora se enquadra dentre as chamadas pessoas públicas e, por conseguinte, fica sujeito à crítica dos munícipes.

Com efeito, o prefeito, como pessoa pública, aceita implicitamente que seus direitos subjetivos de personalidade sejam afetados por críticas e opiniões adversas, desde que sejam exaradas com prudência. 

Nesse sentido, importante citar o doutrinador Darcy Arruda Miranda (IN Comentários à Lei de Imprensa, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994, vol. I, p. 564) que aborda a questão de forma ímpar ao referir, in verbis:

"Não é de se esquecer que ninguém está mais sujeito à crítica do que o homem público, e muitas vezes dele se poderá dizer coisas desagradáveis, sem incidir em crime contra a honra, coisas não poderão ser ditas do cidadão comum sem contumélia. O que a lei pune é o abuso, não a crítica. Um não se confunde com a outra. Uma coisa é criticar o homem público, apontando-lhe as falhas e os defeitos na esfera moral ou administrativa, outra é visar intencionalmente ao seu desprestígio, colocá-lo em ridículo, pôr em xeque o princípio da autoridade ou arrastar o seu nome para o pantanal da difamação, que não atinge apenas o indivíduo atacado, mas também a sua família, o seu lar e até os seus amigos isto sim constitui crime dos mais graves, além de revelar o caráter mesquinho e perverso de seu autor".

No caso dos autos, como já referido, não vislumbro abuso na conduta adotada pelo requerido ao externar sua reprovação em relação à administração do Município em que reside.
Assim, o exercício da crítica, no concreto, não pode ser visto como um ilícito, pois exercido sem abusos pelo munícipe, sendo que as críticas sequer se referem à demandante. 
Assim, não vejo como amparar o pleito indenizatório, porquanto não vislumbro ilicitude no ato praticado pela parte ré, sendo impositiva a manutenção da sentença de improcedência.  

Em razão do desprovimento do recurso, passo à majoração dos honorários de sucumbência, conforme norma constante do artigo 85, § 11º, do Código de Processo Civil, in verbis:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.

[...]
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento.

Da leitura de tal dispositivo legal, depreende-se a intenção do legislador de remunerar o trabalho adicional do causídico da parte recorrida. A lógica de tal previsão é evidente, haja vista que o julgador que primeiro fixou os honorários sucumbenciais não tem como avaliar a atividade posterior do advogado da parte vencedora.   

Contudo, a doutrina, a qual cunhou a expressão honorários recursais para denominar a majoração prevista na norma em tela, sustenta a existência de outra consequência da novel disposição legal, qual seja: o desestímulo a recursos protelatórios. 

Nesse fanal, cito o escólio de Daniel Amorim Assumpção Neves acerca do tema, in verbis:

“Segundo o § 11 do art. 85 do Novo CPC, o tribunal, ao julgar o recurso, majorará os honorários ficados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelicidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento. 

Não resta dúvida de que a nova regra é justa porque remunera um trabalho do advogado que ainda está por vir e que, por tal razão, não poderia ser considerado pelo juiz que proferiu a decisão recorrida. Não se duvida que um processo no qual a sentença transitada em julgado por ausência de interposição de apelação dá muito menos trabalho do que aquele que chega até os tribunais superiores, em razão da sucessiva interposição de recursos. Essa, entretanto, é a razão nobre do dispositivo, única, inclusive, reconhecida pelo art. 85, § 11 do Novo CPC. 

Há, entretanto, outra razão de ser do dispositivo legal. A norma servirá como desestímulo à interposição de recursos, que no Novo Código de Processo Civil passarão a ficar mais caros para a parte sucumbente. É óbvio que se o desestímulo se prestar a evitar a interposição de recursos manifestamente protelatórios, tal razão de ser do artigo 85, § 11, do Novo CPC também será nobre. O problema, entretanto, é que nada garante tal limitação, podendo a parte que pretende recorrer, mesmo que não abusivamente, desistir do caminho recursal para não ser condenada ao pagamento de honorários advocatícios. E nesse sentido a razão de ser da norma ora comentada não terá nada de nobre, bem pelo contrário.
” 

Justamente em razão dessa dupla finalidade, o STF entende como despicienda a apresentação de contrarrazões para a majoração prevista no artigo transcrito alhures. É o que se dessume do seguinte julgado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE CONTRARRAZÕES. MULTA. RECURSO CONSIDERADO IMPROCEDENTE PELA UNANIMIDADE DO ÓRGÃO COLEGIADO JULGADOR. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. PRECEDENTES. I - Ausência dos pressupostos do art. 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil. II - Busca-se tão somente a rediscussão da matéria, porém os embargos de declaração não constituem meio processual adequado para a reforma do decisão, não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações excepcionais, o que não ocorre no caso em questão. III – A ratio essendi do Código de Processo Civil, ao majorar os honorários sucumbenciais anteriormente fixados é, também, evitar a reiteração de recursos. Precedentes. IV - O art. 1.021, § 4°, do CPC, constitui importante ferramenta que visa à concretização do princípio da razoável duração do processo, contido no art. 5°, LXXVIII, da Constituição, o qual não se coaduna com a interposição de recursos manifestamente inadmissíveis ou improcedentes. V - Embargos de declaração rejeitados. (RE 1013740 AgR-ED, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 21/08/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-193 DIVULG 29-08-2017 PUBLIC 30-08-2017)

Portanto, deve o julgador atentar-se, ao aumentar os honorários sucumbenciais, aos parâmetros dos parágrafos §§ 2º e 3º do artigo 85, ao trabalho suplementar do advogado e ao caráter protelatório ou não do recurso. 

Ao concreto, em atenção às balizas acima mencionadas, entendo como adequada a majoração da verba honorária de sucumbência de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

Por derradeiro, apenas consigno que o entendimento ora esposado não implica ofensa a quaisquer dispositivos, de ordem constitucional ou infraconstitucional, inclusive àqueles mencionados pelas partes em suas manifestações no curso do processo.

Diante do exposto, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO, majorando os honorários sucumbenciais ante o insucesso do recurso, nos termos suso declinados

Des. Marcelo Cezar Müller - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70078252962, Comarca de Tenente Portela: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: SUCILENE ENGLER WERLE
� CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 8ª edição, São Paulo: Ed. Atlas, 2008,





� NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Novo Código de Processo Civil Comentado Artigo por Artigo. Salvador: JusPodvium, 2017, p.85.
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